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PROCEDIMENTO POR CONSULTA PRÉVIA Nº 11/2021 PARA A 

AQUISIÇÃO DE LIVROS DE FICHAS E MANUAIS ESCOLARES 

DESTINADOS ÀS ESCOLAS BÁSICAS DO 1.º CICLO COM PRÉ-

ESCOLAS PÚBLICAS DA RAM - 2.ª FASE 
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Assunto: Procedimento por Consulta Prévia nº 11/21 para a Aquisição de Livros de 

Fichas e Manuais Escolares, para o ano letivo 2021/2022 - 2.ª Fase 

 

Pelo presente ofício convido Vossa Excelência a apresentar proposta de preço para o 

fornecimento mencionado em epígrafe. 

1.º Entidade adjudicante 

A entidade pública contratante é a RAM- Secretaria Regional de Educação, Ciência e 

Tecnologia-DRPRI, sita na Rua João Tavira n.º 3- Telefones n.º291214750 – Fax 

n.º291231661, e-mail: drpri@edu.madeira.gov.pt, com o seguinte horário de 

funcionamento é das 9.00 às 12.30 horas e das 14.00 às 17.30 horas todos os dias úteis  

2.º Órgão que tomou a decisão de contratar  
A decisão de contratar foi tomada por despacho de 06/10/2021 do Exmo. Senhor 

Diretor Regional de Planeamento, Recursos e Infraestruturas. 

  

3.º Elaboração da proposta 

 

1) Nos termos do artigo 57.º do Código dos Contratos Públicos; as propostas devem ser 

constituídas pelos seguintes documentos: 

a) Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do Caderno de Encargos, 

elaborada em conformidade com o anexo I-M; adaptado pelo artigo 6.º de 

Decreto Legislativos Regional n.º 34/2008/M de 14 de agosto; com as 

alterações constantes da Declaração de retificação n.º 60/2008 de 10 de outubro 

e com as alterações do Decreto Legislativo Regional n.º 34/2009/M de 31 de 

dezembro e do Decreto Legislativo Regional n.º 2/2011/M de 10 de janeiro e 

do Decreto Legislativo Regional n.º 6/2018/M de 15 março.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        

b) Os documentos que constituem a proposta, incluindo os apresentados pelos 

concorrentes com o fundamento no disposto no artigo 57.º do CCP são 

obrigatoriamente redigidos em Língua Portuguesa. 

 

2)  

2.1-Na proposta o concorrente manifesta a sua vontade de contratar e indica as 

condições em que se dispões fazê-lo. 

 

2.2- Na proposta o concorrente deve indicar os seguintes elementos: 

 

a) Preços unitários e preço global da proposta, considerando as quantidades anotadas 

em Anexo.  

b) Prazo de execução 

c) Condições de pagamento 

 



 

   

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA 
GOVERNO REGIONAL 

SECRETARIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA  

DIREÇÃO REGIONAL DE PLANEAMENTO, RECURSOS E INFRAESTRUTURAS  

 

Imp.03.05 
 

|| Rua João Tavira, n.º 3  9000-075 Funchal                                || Tel.: (+351) 291 214 750 
Página 3 de 4 

|| www.madeira.gov.pt/drpri  drpri@edu.madeira.gov.pt 

  

3- Na proposta o concorrente pode especificar aspetos que considere relevantes para 

apreciação da mesma. 

4-O preço, que não deve incluir IVA, é indicado em algarismos e por extenso. 

 

5-A proposta deve mencionar expressamente que ao preço total acresce o IVA, 

indicando o respetivo valor e taxa legal aplicável.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                          

 

4.º Entrega e Prazo de validade da proposta 

 

As propostas podem ser enviadas até às 23:59h do dia 21 de outubro de 2021, para a 

plataforma ACIN-GOV. 

O prazo de validade da proposta não pode ser inferior a 66 dias. 

 

5.º Modo de apresentação da proposta  

 

A apresentação de proposta deve ser inserida na plataforma ACIN-Gov, caso a mesma 

se encontre indisponível deve ser enviada para o email: drpri@edu.madeira.gov.pt 

(meio de transmissão eletrónica) ou fax DRPRI nos termos do estipulado no n.º 1 do 

artigo 62.º conjugado com alínea g) do artigo 115.º do Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 

de janeiro com as alterações constantes da Declaração de Retificação n.º 18-A/20008 

de 28 de março; a proposta e restante documentação deverão ser preenchidas; 

devidamente assinadas e enviadas para o endereço eletrónico supra citado.  

 

6.º Critério de adjudicação  

 

O critério de adjudicação será o da proposta economicamente mais vantajosa para o 

efeito a entidade adjudicante para cada lote, conforme o estipulado na alínea b) do n.º 1 

do artigo 74.º do Código dos Contratos Públicos em avaliação do monofactor - preço 

ou custo é o único aspeto da execução. 

 

7.º Órgão competente para prestar esclarecimentos 

 

Compete a Direção Regional de Planeamento, Recursos e Infraestruturas prestar 

esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças do Concurso. 

 

8.º Caução 

 

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 88.º do CCP, não é exigida prestação de 

caução. 

 

 

 

 

 

 

 



 

   

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA 
GOVERNO REGIONAL 

SECRETARIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA  

DIREÇÃO REGIONAL DE PLANEAMENTO, RECURSOS E INFRAESTRUTURAS  

 

Imp.03.05 
 

|| Rua João Tavira, n.º 3  9000-075 Funchal                                || Tel.: (+351) 291 214 750 
Página 4 de 4 

|| www.madeira.gov.pt/drpri  drpri@edu.madeira.gov.pt 

  

9.º Análise das propostas 

 

A análise das propostas será efetuada, pelos serviços desta Direção Regional, no 

primeiro dia útil imediato ao da data limite para a sua entrega. 

 

 

10.º Documentos que acompanham a proposta 

 

a) Declaração emitida conforme modelo constante do anexo I-M; adaptada pelo artigo 

6.º do Decreto Legislativo Regional n.º 34/2008/M de 14 de agosto, com as alterações 

constantes dos do Decreto Legislativo Regional n.º 2/2011/M de 10 de janeiro e com as 

alterações constantes do Decreto Regulamentar Regional n.º 5/2012/M de 30 de março 

e o Decreto Legislativo Regional n.º 6/2018/M de 15 de Março. 

 

b)Documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas na alínea 

d) e) i) do artigo 55.º do CCP (Declaração da Segurança Social, Finanças e Registo 

Criminal). 

 

 

11.º Documentos de habilitação  

 

Declaração Anexo II-M. 

De acordo com o estipulado no Decreto Legislativo Regional n.º2/2011, de 10 de 

janeiro, artigo n.º 7.º e artigo 17.º do Decreto Legislativo Regional n.º 5/2012/M de 30 

de março, conjugado com o Decreto Legislativo Regional n.º34/2009/M de 31 de 

dezembro, Decreto Legislativo Regional n.º 26/2018/M de 2 janeiro, estes documentos 

serão solicitados pela entidade adjudicante na altura da notificação da adjudicação. 

Em tudo o omisso no presente convite, aplicar-se-á o disposto no Decreto-Lei n.º 111-

B/2017 de 31 de agosto, com as alterações constantes da Lei 30/2021 de 21 de maio., 

 

- Registos Criminais; 

- Certidão das Finanças; 

- Declaração da Segurança Social; 

- Certidão permanente do registo comercial; 

- Anexo C da declaração periódica de rendimentos (modelo n.º 22 ou modelo 3); 

- Declaração relativa a rendimentos e retenções de residentes (modelo n.º 10); 

- Anexo Q da informação empresarial simplificada (IES), em relação ao último 

exercício económico; 

- Anexo R do IVA. 

 

 

 

 

 

 



ANEXO I-M 

 

Modelo de declaração 

 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º ou a subalínea i) da alínea b) e alínea c) 

do n.º 3 do artigo 256.º-A, conforme aplicável do Código dos Contratos Públicos e o 

artigo 6.º do Decreto Legislativo Regional n.º 34/2008/M, de 14 de agosto.] 

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de 

representante legal de (1) ... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de 

agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado 

inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do contrato a 

celebrar na sequência do procedimento de ... (designação ou referência ao procedimento 

em causa), e, se for o caso, do caderno de encargos do acordo-quadro aplicável ao 

procedimento, declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) se obriga a 

executar o referido contrato em conformidade com o conteúdo do mencionado caderno 

de encargos, relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas. 

2 - Declara também que executará o referido contrato nos termos previstos nos seguintes 

documentos, que junta em anexo (3): 

 

a).......................................................................................................................................... 

b).......................................................................................................................................... 

 

3 - Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à 

execução do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável. 

4 - Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das 

situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos e artigo 5.º 

do Decreto Legislativo Regional n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, na sua atual redação. 

5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, 

consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que 

eventualmente sobre ela recaia e constitui contraordenação muito grave, nos termos do 

artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da 

sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente 

ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento 

adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade 

competente para efeitos de procedimento criminal. 

6 - Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do 

disposto no artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar a declaração que 

constitui o anexo ii-M do Decreto Legislativo Regional n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, 

na sua atual redação, bem como os documentos comprovativos de que se encontra nas 

situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do n.º 1 do artigo 55.º do referido Código e 

artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, na sua atual 

redação. 

7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos 

documentos solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja 

imputável, determina a caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a 

proposta apresentada e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º 

do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória 



de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro 

de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a 

formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para 

efeitos de procedimento criminal. 

 

... (local), ... (data), ... [assinatura (4)]. 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 
(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 
(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do disposto nas alíneas b), 
c) e d) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 57.º 
(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 



ANEXO II-M 

 

Modelo de declaração 

 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos e o 

n.º 1 do artigo 7.º do Decreto Legislativo Regional n.º 34/2008/M, de 14 de agosto] 

 

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de 

representante legal de (1) ... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de 

agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), 

adjudicatário(a) no procedimento de ... (designação ou referência ao procedimento em 

causa), declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) não se encontra 

em nenhuma das situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos 

Públicos. 

2 - O declarante junta em anexo [ou indica... como endereço do sítio da Internet onde 

podem ser consultados (3)] os documentos comprovativos de que a sua representada (4) 

não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do artigo 55.º do Código 

dos Contratos Públicos e (quando aplicável) os documentos comprovativos de que 

cumpriu as obrigações fiscais declarativas cujo conteúdo assume interesse específico para 

a Região Autónoma da Madeira referidos no n.º 2 do artigo 7.º do Decreto Legislativo 

Regional n.º 34/2008/M. 

3 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica 

a caducidade da adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos termos do 

artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da 

sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente 

ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento 

adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade 

competente para efeitos de procedimento criminal. 

 

... (local), ... (data), ... [assinatura (5)]. 

 
(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso. 

(4) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(5) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 

 

 


